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PARECER JURÍDICO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 014/2022 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

TIPO: MENOR PREÇO 

JULGAMENTO: POR PREÇO GLOBAL 

EMPREITADA: GLOBAL 

 

OBJETO: ANÁLISE DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO DE LICITAÇÃO NA 

MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N° 002/2022, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, 

VISANDO A “ CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 

DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOQUETES SEXTAVADOS DE TRECHOS DE 

RUAS E AVENIDAS DO SETOR BANANAL EM FLORESTA DO ARAGUAIA.” 

 

Trata-se de solicitação exarada pela Comissão Provisória de Licitação do Município 

de Floresta do Araguaia, PA, acerca da possibilidade legal de contratação, através da Modalidade 

Tomada de Preço, com fundamento Lei 8.666/93, para a contratação de pessoa jurídica 

especializada para execução de obra de pavimentação em bloquetes sextavados de trechos de ruas 

e avenidas do setor Bananal em Floresta do Araguaia. 

O presente parecer jurídico tem a finalidade de assistir a autoridade assessorada no 

controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados, envolvendo também o 

exame prévio e conclusivo dos textos das Minutas do edital e seus anexos. No que se refere aos 

preços estimados do objeto a ser contratado através da presente licitação, não se mostra tarefa 

afeta à esta assessoria, motivo pelo qual, não será objeto de análise. 

Segundo consta no termo de referência, os “Recursos Financeiros necessários à 

execução das obras serão através da Emenda Especial nº. 202139470004-DEPUTADO 

FEDERAL CRISTIANO VALE, com contrapartida de recursos próprios do município”, sendo: 

“(...) a execução da obra será de R$ 1.564.448,58 (Um milhão, quinhentos e sessenta quatro mil, 

quatrocentos e quarenta oito reais e cinquenta e oito centavos), a ser pago pela Emenda Especial 

nº. 202139470004- DEPUTADO FEDERAL CRISTIANO VALE, para aquisição dos insumos 
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de R$ 1.105.870,70 (Um milhão cento e cinco mil oitocentos e setenta reais e setenta centavos), 

a contrapartida do município para a aquisição dos insumos será de R$ 458.577,88 (Quatrocentos 

cinquenta e oito mil quinhentos e setenta e sete reais e oitenta e oito centavos).” 

A dotação orçamentária será: 

 

O projeto apresenta todas as informações que possibilitam a definição dos serviços, 

permitindo pleno conhecimento dos elementos necessários à execução de obra de pavimentação em 

bloquetes sextavados em trechos de ruas e avenidas do setor Bananal. 

Contam dos autos: Minuta do edital e anexos; cronograma físico-financeiro; planilha 

orçamentádia do DBI não desonerado, da drenagem superficial, da instalação centeiro de obras, 

da mobilização, da pavimentação, da sinalização, dos serviços iniciais, projeto, termo de 

referencia e dotação orçamentária. 

É o breve relatório. 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente 

opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em 

análise, de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão 

da autoridade competente que poderá optar ou não pelo acolhimento das presentes razões.  

Trata-se o presente procedimento licitatório na modalidade Tomada de Preços do 

tipo menor preço Global, dada a característica e complexidade dos serviços, com o objetivo de 

contratar de pessoa jurídica especializada para execução de obra de pavimentação em bloquetes 

sextavados de trechos de ruas e avenidas do setor Bananal em Floresta do Araguaia. 
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O artigo 22 da Lei 8.666/93 descreve as principais modalidades de licitação 

originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades bem definidas. Nesse sentido, 

o presente parecer busca traçar pontos legais a respeito da modalidade Tomada de Preço. 

A Lei n° 8.666/93, em seu artigo 22, inciso II, § 2°, estabelece que: 

Art. 22: São modalidades de licitação:  
II - Tomada de Preços  
§ 2° - Tomada de Preços é a modalidade de licitação entre interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 
observada a necessária qualificação. 

No que tange à possibilidade de a Administração Pública proceder suas compras por 

meio de tomada de preço, a Lei de Licitações prevê referida modalidade no artigo acima 

mencionado, cabendo destacar para o caso sob análise o que estabelece o artigo 7º, §2º e seus 

incisos, veja: 

 Art. 7º. As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 
obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência: 
 (...)  
§2º. As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 
I – houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível 
para exame dos interessados em participar do processo licitatório;  
II – existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de 
todos os seus custos unitários; 
III – houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento 
das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no 
exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 
IV – o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no 
Plano Plurianual de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o 
caso. 

Compulsando os autos verifica-se que os requisitos listados no § 2º do artigo 7º da 

Lei de Licitações foram regularmente cumpridos, de modo que todos os documentos exigidos 

para a execução da obra compõem o processo. 

A licitação na modalidade de Tomada de Preços destina-se à contratação de obras 

e/ou serviços, por meio de prévio cadastro de participantes ou daqueles que atenderem a todas as 

condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 

propostas (Art. 22, §2º Lei de Licitações). 
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É certo que a referida modalidade traz maior celeridade ao processo licitatório, visto 

que, se antecipa fases do procedimento, questão defendida pelo ilustre doutrinador Marçal Justen 

Filho:  

A finalidade de tomada de preços é tornar a licitação mais sumária e rápida. 
O prévio cadastramento corresponde à fase de habilitação. No cadastramento, 
a habilitação é antecipada para um momento anterior ao início da licitação. Os 
requisitos de idoneidade e da capacitação, em vez de serem examinados no 
curso da licitação e com efeitos para o caso concreto, são apurados 
previamente, com efeitos gerais. (...) A aprovação corresponde ao 
cadastramento do interessado. No momento posterior, quando deliberar a 
realização da licitação na modalidade de tomada de preços, a Administração 
não necessita promover uma fase de habilitação específica (...). (FILHO, 
Marçal Justen, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
17ª ed. rev., São Paulo: RT, 2016, p. 420, 421). 

Assim, temos que o certame poderá ser realizado sob a modalidade Tomada de 

Preços, possibilitando, maior agilidade ao processo licitatório, uma vez que, promoverá a 

participação apenas das licitantes interessadas que atendam às exigências do instrumento 

convocatório. 

Observo ainda, que o edital atende ao que determina o art. 40 da Lei nº 8.666/93, 

bem como atende ao que determina o § 2º deste mesmo artigo, trazendo em anexo a minuta do 

contrato, o projeto da obra e modelo da proposta de preços e de todas as declarações que deverão 

integrar os documentos inerentes a habilitação. A minuta do Contrato está em consonância com 

a legislação que orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos 

termos do art. 55 da Lei nº 8.666/93.  

Ante o exposto, os autos administrativos, no entendimento desta parecerista, no que 

se refere ao Edital e seus anexos se encontram dentro das exigências previstas na legislação, bem 

como que os atos até então praticados foram dentro da legalidade, não havendo nada que possa 

obstar o prosseguimento do feito. 

É o parecer. 

Floresta do Araguaia, PA, 08 de junho de 2022.  
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